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~stado de São Paulo 

PROCURADORIA JURÍDICA 

ªAutoriza o PQdar Bttec:ut!vo a 02lebmr 
'J.\:miD Bapacl.al de A\Jtar~ d:3 uzo , 
OUJ;unul sm e Raip'nmt>i 1 icklta ca:a o 
lllRª. 

Professor Cit.SO m AUmllA IAGB, Prefeito r.h>nicipalde 

.: Cruzeiro, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuiQi)es legais, 

FAZ SABm QUE A ~ MUNICIPAL DE CUEIRO APROVOO 

t1 ELE SA?CICH\ A smJlN1'E LEI: 

·a1GO 1e - Fica o Poder Executivo autorizado a assi 

nar Term Especial de Autorimqão de uso, Caup.rardsso e Responsabilidade, 

junto can outras Prefeituras da Região, cem o Departamento de Estradas 
de Rodagem do EBtado de Slo Paulo (DER), no sentido de utilização cxmJ 

nitária da usina de asfalto a frio que o DER/SP mantém no Bairro do Embau, 

m altura do km 12+500n, da SP 183, treoho Piquete-Blbau. 

Akl"lW 29 - A referida utilização canunitária reger-
8&-á pelas seguintes a::nllQ5es: 

a - cem re1ac;ão á mão-de-obra,·· serão treina 
dos funcionários das Prefeituras que operarão a usina por sistema de r2 
dlzio, mesclados cxm funcionários do om, por turnos a estabelecer, ~ 

pre sob fiscalização do DllRJ 

b •para abastecimento da usina,há necessida 

de de fornecimento por parte. das Prefeituras em sistema de rodízio 8et1!. 
nal, de uma pá-carregadeira de pneus e seu respectivo operador, e, 

tualmante, um caminhlo basculante e seu respectivo mtorista1 

even -
e - os materiais necessários para a usinagem, 

ou seja, pedra 1 e ~iscos lavados e emulsão cat&ica RM1 - e serio 
adquiridos pelas Prefeituras e depositados junto à usina, sendo que o· 

fornecimento da massa usina.da a todas as Prefeituras, bem CClll) ao DEB/SP, 
obedecerão os limites dos materiais por elas fornecidos e pelo DER/SP tam 
bém, devendo as equipes das .Prefeituras que, pelo sistema de rodízio 
preconizado, estiverem operando a usina, forneeernassa usinada às demais 
e ao Dm/SP1 

cl. . - as deSpesas CDn a reparação· e manutenção, 

. . .. 
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incluindo mio-de-obra e troca de peqas da usina, oorredo exclusivamente por 

ex>nta e por rateio das Prefeituras1 
e - o fornecimento dos oanbustíveis dos equiP.!. 

mantos em operaqio caberão também As Prefeiturasr 

f - as Prefeituras pagarão ao DER/SP, a título 

de aluguel da usina e por hora de operação, os valores correspondentes ao 

item 07. 70.01.02 da Tabela de PreQOS Unitários do DER/SP, c:an atualimc;i:o 

de valoresr 
9 • as Prefeituras fornecerão, tan'bém, os <XllbJ,! 

tíveis necessários aos equipamentos em operaçioJ 

n - as Prefeituras obrigam-se a respeitarem a 

fiscalização· do Dm/SP e permitirem que a mesma p:r:aiova vistoria perfódica 

nos equipamentos, e c;:umprioem as notificaQCes expedidas, canpel.indo-se a 

repararem defeitos ou· sanarem irregularidades1 

i - as Prefeituras sabem, desde já, que nada 

tem a reivindicarem ou receberem do DER/SP, presente óu futuramante , em 

razio dos servi~s de reparação, consertos e manutenQão dos equ!pamentos1 

j - sabem, ainda, as Prefeituras QUé os direitos 

deoc>rientes da presente autoriP.&Çâo são intransferíveis~. bem ca1r:> é defeso 

o seu uso para fins d1vereos1 
i - as Prefeituras ooopraneteraese a restituir 

os equipamantos ao Dm/SP, mediante prévia vistoria e postos em loaal esta 

beleaido, desde que canoelada esta autorizaqão, ou, no seu término , se ela 

não for renovada. 
AIU'.IGO 39 - As despesas decorrentes do cumprimento d9!, 

ta Lei, correrão através de recursos próprios do Munio!pio, consignado no 
seu orçamento, suplemntados, se necessário • 

.MtlW 49 - Fsta lei entrará em vigor na data de sua 

publicaQão, revagadas as disposiçees em cxmtrário. 

CJ:uaeizo~ éla 1.991 

~-LRS 
Pmfeito ~cd.pll 

Publiaa.da na Secretaria da Prefeitura Municipal da Cr.2, 

?.eito, .... 25 de nmlllf>ro de ::APL 
P.m:um&xr Otef'e 




